
LEI COMPLEMENTAR Nº 744

DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011

DISPÕE SOBRE A AFIXAÇÃO DE CARTAZ OU PLACA  QUE ESPECIFICA EM ESTABELECIMENTOS PRIVADOS DE SAÚDE

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 24 de novembro de 2011 e eu sanciono e promulgo a seguinte

LEI COMPLEMENTAR N.º 744

Art. 1º - Os estabelecimentos privados que prestam serviços de saúde ficam obrigados a manter afixado em local visível e de fácil acesso ao publico, cartaz ou placa  contendo informações e orientações sobre o Teste da Orelhinha (Exame de Emissões Otoacústicas).

§ 1º - O cartaz ou placa a que se refere o “caput” deste artigo deverá conter no mínimo 50 cm de largura por 60 cm de altura

§ 2º - Deverá ser utilizada para a confecção do cartaz que alude o “caput” deste artigo  a fonte tipo New Roman, tamanho mínimo 14.

Art. 2º - O cartaz deverá conter as seguintes informações:

I – Você sabia que em cada um mil recém-nascidos três apresentam algum tipo de perda de audição?

II – Os bebês considerados de alto risco (prematuros, baixo peso, ou com outro tipo de alteração no nascimento) devem ser obrigatoriamente avaliados, preferencialmente antes de obter alta da maternidade e ter o desenvolvimento auditivo acompanhado.

III – Após o nascimento do bebê o teste deve ser realizado sempre que possível até 28 (vinte e oito) dias de nascido, o que não impede de fazê-lo após esse período.


IV - O exame é feito no berçário, em sono natural, de preferência no 2º ou 3º dia de vida e demora 5 a 10 minutos, não tendo qualquer contraindicação, não acordando ou incomodando o bebê, não exigindo nenhum tipo de intervenção invasiva (agulhas ou qualquer objeto perfurante).


V – Em casos onde são detectados comprometimento da audição, a estimulação deve ser iniciada até seis meses de vida, com adaptação da prótese auditiva, para garantir a aquisição da fala e da linguagem.

Art. 3° - A não observância do disposto no artigo 1º desta lei complementar sujeitará o infrator à multa de R$ 1.000,00 (um mil reais).

Art. 4° - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.”

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 20 de dezembro de 2011.

                                                             JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                           Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 20 de dezembro de 2011

                                                           ANA PAULA PRADO CARREIRA

                                                                        Chefe do Departamento
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